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AGRAVANTE : CELEIDO RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que denegou a
ordem em habeas corpus impetrado em favor de acusado preso preventivamente, após
julgamento de recurso em sentido estrito, pela suposta prática do crime de estupro de
vulnerável.
2.  Fato relevante. A prisão preventiva foi decretada para garantia da ordem pública, em
razão  da  gravidade  concreta  da  conduta  imputada  ao  agravante,  que,  em  tese,  teria
praticado estupro de vulnerável contra sua neta, menor de 14 anos de idade, durante visita
à residência do acusado, com toques em seios e região genital, resultando em traumas
psicológicos importantes, com sintomas depressivos, automutilação e ideação suicida.
3. Pedido principal. No habeas corpus e reiterado no agravo regimental, a defesa requer a
revogação da prisão preventiva, por alegada ausência de fundamentação concreta e idônea
e  existência  de  condições  pessoais  favoráveis,  ou,  subsidiariamente,  a  substituição da
custódia por medidas cautelares diversas da prisão.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão  preventiva  do  agravante,
decretada com fundamento na garantia da ordem pública em razão da gravidade concreta
do crime de estupro de vulnerável e do modus operandi, está devidamente motivada em
dados concretos dos autos, afastando a alegação de basear-se apenas na gravidade abstrata
do  delito  e  de  inexistência  de periculum  libertatis,  bem  como  na  possibilidade  de
substituição  por  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  diante  das  condições  pessoais
favoráveis do acusado.

III. Razões de decidir
5. O agravo regimental não apresenta argumentos novos aptos a infirmar os fundamentos
da decisão monocrática que denegou a ordem no habeas corpus, razão pela qual se impõe
a manutenção daquela decisão pelos próprios fundamentos.
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6.  A prisão preventiva está concretamente fundamentada na garantia da ordem pública,
em razão da gravidade em concreto do delito e da periculosidade do agente, evidenciadas
pelo modus operandi, consistente em abusos sexuais contra a própria neta, menor de 14
anos, no ambiente doméstico, com graves consequências psicológicas para a vítima.
7.  A  gravidade  concreta  da  conduta  e  o  modus  operandi  empregados  constituem
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da custódia preventiva, não se
tratando de mera referência à gravidade abstrata do crime.
8. Circunstâncias pessoais favoráveis do agravante, como primariedade, ocupação lícita e
residência fixa, não são suficientes, por si sós, para afastar a prisão preventiva quando
presentes elementos concretos que demonstram a necessidade da segregação cautelar.
9. Pelos mesmos fundamentos que legitimam a custódia preventiva, mostra-se inadequada
e  insuficiente  a  substituição  da  prisão  por  medidas  cautelares  diversas,  diante  da
necessidade de resguardar a ordem pública e a integridade física e psicológica da vítima.

IV. Dispositivo
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão
monocrática que denegou a ordem de habeas corpus e preservou a prisão preventiva do
agravante.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE

VULNERÁVEL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que denegou a
ordem em  impetrado em favor de acusado preso preventivamente, após habeas corpus
julgamento de recurso em sentido estrito, pela suposta prática do crime de estupro de
vulnerável.

2. Fato relevante. A prisão preventiva foi decretada para garantia da ordem pública, em
razão da gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, que, em tese, teria
praticado estupro de vulnerável contra sua neta, menor de 14 anos de idade, durante
visita à residência do acusado, com toques em seios e região genital, resultando em
traumas psicológicos importantes, com sintomas depressivos, automutilação e ideação
suicida.

3. Pedido principal. No e reiterado no agravo regimental, a defesa requer habeas corpus 
a revogação da prisão preventiva, por alegada ausência de fundamentação concreta e
idônea e existência de condições pessoais favoráveis, ou, subsidiariamente, a substituição
da custódia por medidas cautelares diversas da prisão.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante,
decretada com fundamento na garantia da ordem pública em razão da gravidade concreta
do crime de estupro de vulnerável e do , está devidamente motivada em modus operandi
dados concretos dos autos, afastando a alegação de basear-se apenas na gravidade
abstrata do delito e de inexistência de , bem como na possibilidade de periculum libertatis
substituição por medidas cautelares diversas da prisão diante das condições pessoais
favoráveis do acusado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O agravo regimental não apresenta argumentos novos aptos a infirmar os fundamentos
da decisão monocrática que denegou a ordem no , razão pela qual se habeas corpus
impõe a manutenção daquela decisão pelos próprios fundamentos.

6. A prisão preventiva está concretamente fundamentada na garantia da ordem pública,
em razão da gravidade em concreto do delito e da periculosidade do agente, evidenciadas
pelo , consistente em abusos sexuais contra a própria neta, menor de 14 modus operandi
anos, no ambiente doméstico, com graves consequências psicológicas para a vítima.

7. A gravidade concreta da conduta e o modus operandi empregados constituem
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da custódia preventiva, não se
tratando de mera referência à gravidade abstrata do crime.

8. Circunstâncias pessoais favoráveis do agravante, como primariedade, ocupação lícita e
residência fixa, não são suficientes, por si sós, para afastar a prisão preventiva quando
presentes elementos concretos que demonstram a necessidade da segregação cautelar.

9. Pelos mesmos fundamentos que legitimam a custódia preventiva, mostra-se
inadequada e insuficiente a substituição da prisão por medidas cautelares diversas, diante
da necessidade de resguardar a ordem pública e a integridade física e psicológica da
vítima.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão
monocrática que denegou a ordem de  e preservou a prisão preventiva do habeas corpus
agravante.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por CELEIDO RODRIGUES DOS
SANTOS contra decisão que denegou a ordem de  impetrado contra habeas corpus
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL.

Consta nos autos que o agravante está preso preventivamente, após
julgamento de recurso em sentido estrito, pela suposta prática do crime de estupro de
vulnerável.

Irresignada, a defesa impetrou  perante o Tribunal de Justiça de habeas corpus
origem, que denegou a ordem em acórdão às fls. 58-64.

No respectivo impetrado nesta Corte, sustentou a defesawrit   a ausência de
fundamentação concreta e idônea para a decretação da prisão preventiva ponderando as
condições pessoais favoráveis do paciente. 

Requereu a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, sua
substituição por medidas cautelares diversas. 

O foi denegado - fls. 199-201. habeas corpus 

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
, declarando a necessidade de revogação da prisão preventiva, ou, ainda, a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão.

Ressalta que "os argumentos constantes das razões expostas no defensivo
demonstram que razão assiste ao Agravante quanto a necessidade de se reformar a
decisão proferida pelo Tribunal de Justiça local, que manteve o decreto prisional em
desfavor do Agravante mesmo ausente a demonstração do periculum libertatis, na
medida em que a decretação da prisão preventiva deu-se com base na gravidade abstrata
do delito" - fl. 213.

Declara que "o Tribunal de Justiça local, ao acolher o pedido ministerial,
fundamenta sua decisão essencialmente na gravidade abstrata do delito e na suposta
"certeza" de reiteração delitiva, argumentos que não encontram respaldo jurisprudencial
sólido" - fl. 218.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 199-201. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

A análise do acórdão recorrido que decretou a prisão preventiva, permite a
conclusão de que a prisão cautelar imposta  encontra-se devidamente fundamentada para
a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta atribuída, haja
vista que, o agravante praticou, em tese, o crime de estupro de vulnerável. O acusado 
teria praticado o delito contra sua própria neta, menor de 14 anos de idade, aproveitando-
se da visita da infante à sua residência para realizar os abusos, consistentes em toques
nos seios e na região genital. Tais condutas resultaram em traumas psicológicos
relevantes na vítima, desencadeando sintomas depressivos acompanhados de
pensamentos relacionados a automutilação e ideação suicida - fl. 61.

Insta consignar que a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do
agente, evidenciada pelo , constituem fundamentação idônea para a modus operandi
decretação da custódia preventiva.

A propósito:
"O  utilizado pelo recorrente, que se modus operandi

aproveitava das relações próximas e estreitas com a vítima, sua enteada,
para abusar sexualmente dela, são circunstâncias que justificam a
manutenção da prisão preventiva" (RHC n.  relator217.403/PA,
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,  DJEN de ) 25/8/2025.

 

"A prisão preventiva foi mantida com base em elementos
concretos extraídos dos autos, como a gravidade da conduta. A
narrativa da ofendida, menor de idade, indica conduta típica de estupro
de vulnerável, praticada em contexto de autoridade e confiança
familiar. Além da gravidade, o abalo psicológico da vítima e a
necessidade de garantir sua integridade física e emocional, justificam a
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adoção da medida mais gravosa" (AgRg no RHC n. 215.841/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,  DJEN de

)17/6/2025.

 

Nesse sentido: AgRg no RHC n.  relator Ministro Ribeiro191.872/MG,
Dantas, Quinta Turma, DJe de  AgRg no RHC n.  relator Ministro 23/5/2024; 192.434/PA,
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de  AgRg nos EDcl no HC n.  3/5/2024;

 relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe de821.980/SP,  18/4/2024
e AgRg no HC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador870.815/SE,
Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de 18/4/2024.

Ressalta-se que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação
cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.054.227 / MS
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00003614720248120040 09000249620258120040 3614720248120040 9000249620258120040 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : CELEIDO RODRIGUES DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELEIDO RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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